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1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de desinsetização, 
desratização e descupinização nas dependências do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas 
– COREN/AM: 

ITEM ÚNICO 

E
ta

p
a

 

Especificação do Serviço 
Unidade 

de 
Medida 

Quantidade 
(a) 

Valor Unitário 
Máximo R$ 

(b) 

Valor Total R$ 
(c = a x b) 

1º 

Prestação de serviços de 
descupinização, desinsetização 
(baratas, formigas, moscas, traças, 
pulgas, aranhas, mosquitos, cupins, 
insetos rasteiros), e desratização, em 
dependências edificadas, através da 
utilização de pulverizadores, gel, pó 
seco, armadilhas adesivas e outros 
produtos necessários com baixa 
toxicidade ao homem. 

M² 3.145,69 0,44 1.384,10 

2º 

Prestação de serviços de 
descupinização, desinsetização 
(baratas, formigas, moscas, traças, 
pulgas, aranhas, mosquitos, cupins, 
insetos rasteiros), e desratização, em 
dependências edificadas, através da 
utilização de pulverizadores, gel, pó 
seco, armadilhas adesivas e outros 
produtos necessários com baixa 
toxicidade ao homem. 

M² 3.145,69 0,44 1.384,10 

TOTAL GLOBAL DO ITEM ÚNICO (∑ das colunas) → 2.768,20 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
prazo, com base no artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O processo de dedetização periódica em empresas não é somente importante, mas também 
obrigatório, pois envolve questões de higiene e saúde de todos os funcionários e pessoas que 
frequentam aquele local. O aparecimento de pragas e insetos possui inúmeras causas, dentre elas, o 
acúmulo de caixas, papéis, alimentos, umidade, lixo etc. Por esta razão, este processo de dedetização 
deve ser realizado periodicamente, de 3 em 3 meses, que geralmente é o prazo de garantia. 
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2.2. É importante ressaltar que a realização deste procedimento não é tão simples e requer 
intervenção profissional. Quanto feito de maneira inadequada pode resultar em riscos ao ambiente e 
às pessoas. Este é um dos motivos pelos quais a contratação de uma empresa de dedetização se faz 
necessário. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. Não se aplica. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Trata-se de bens comuns, nos termos do parágrafo único, do artigo 1°, da Lei 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e artigo 3º, §2º, do Decreto 3.555, de 8 de agosto de 2000. 

 

5. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO OU TIPO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

5.1. Pelo fato de o objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos produtos e 
serviços enseja definições objetivas com base em especificações de mercado, é possível que seja 
adotada a modalidade pregão na forma eletrônica, pelo critério do Menor Preço, de acordo com o que 
prevê a Lei nº 10.520/2002 e Decreto n.º 10.024/2019. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

6.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de desinsetização, 
desratização e descupinização para a sede do COREN-AM conforme minudenciado nos estudos, de 
forma a combater vetores, possibilizando um ambiente seguro para os colaboradores e profissionais 
da enfermagem que são atendidos na sede.   

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Conforme Estudos, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

7.1.1.  Empresa especializada em serviço de desinsetização, desratização e descupinização; 

7.1.2. Trata-se de serviço não continuado, podendo ser prorrogado por nos casos previsto do §1º, 
do art. 57, da Lei Federal n.º 8.666/1993. 

7.1.3. Duração do contrato de 12 (doze) meses. 

7.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 
prestação do serviço. 

7.3. As obrigações da contratada e contratante estão previstas neste TR. 

 

mailto:selic@corenam.gov.br


 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS  

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 
 

ANEXO I DO EDITAL – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Edital de Pregão Eletrônico - PE n.º 013/2020   
Processo Administrativo – PAD n.º 491/2019 
Assunto: Contratação de Empresa Especializada em Serviço de Dedetização 

 

 
Página 3 de 24 

Rua Tapajós, 350 - Centro, Manaus - AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 
http://www.corenam.gov.br/ 
E-mail: selic@corenam.gov.br 

8. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. A empresa deverá nas aplicações de produtos químicos e utilização de equipamentos: 

8.1.1. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais e 
equipamentos, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços;   

8.1.2. Os produtos aplicados na realização dos serviços, bem como os equipamentos utilizados, 
deverão ser aqueles permitidos ou exigidos pelos órgãos reguladores e pela legislação em 
vigor. 

8.1.3. A Contratada deverá, ainda, obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para 
esse tipo de atividade, ficando por sua conta o fornecimento, antes do início do trabalho, dos 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI; designar para a execução dos serviços somente 
profissionais habilitados, fornecendo antecipadamente ao fiscal do contrato seus nomes 
completos, números de RG e CPF. 

8.1.4. Devera manipular/preparar os produtos fora do ambiente da sede do COREN-AM, atendendo 
as normas vigentes de segurança dos trabalhadores e meio ambiente; 

8.1.5. Os produtos devem ser preparados e aprovados especificamente para cada local, sendo 
inócuos à saúde humana e não poderão provocar manchas nos locais de aplicação; 

8.1.6. Os produtos aplicados deverão ter seus efeitos garantidos pelo prazo mínimo de 01 (um) 
mês e deverão ter as seguintes características: 

8.1.6.1. Não causarem manchas;  

8.1.6.2. Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação; 

8.1.6.3. Serem inofensivos à saúde humana; 

8.1.6.4. Serem de primeira qualidade; 

8.1.6.5. Serem devidamente licenciados pela entidade sanitária pública 
competente. 

8.1.7. A Contratada será responsável pela orientação na utilização e manuseio dos produtos 
químicos, sendo que a manipulação, o preparo e a aplicação só poderão ser realizados por 
pessoas capacitadas. 

8.1.8. Os produtos devem ser de boa qualidade, alto alcance de extermínio e que atendam à 
resolução RDC demais normas vigentes; 

8.1.9. Os produtos devem estar devidamente registrados e liberados pelo Ministério da Saúde, 
conforme estabelece a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais normas 
vigentes; 

8.1.10. Sempre que possível, a dedetização deverá ser realizada com uso de equipamentos 
que garantam maior produtividade, padrão de qualidade, e menores impactos à saúde dos 
prestadores de serviços envolvidos; 

8.1.11. A desratização deverá ser realizada com emprego de raticidas que serão colocados 
em locais estratégicos, não acessíveis ao contato humano e o produto a ser utilizado deverá 
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ser inodoro, de eficácia comprovada e provocar a morte e o ressecamento do animal, sem 
deixar odor. 

8.1.12. Aplicar GEL ou outro produto que NÃO requeira o afastamento do empregado, 
colaborador ou do visitante no momento da aplicação, nos dias úteis (de segunda a sexta-
feira) no horário das 08h 00min às 17h 00min; 

8.1.12.1. Em caso de aplicação de outros produtos que necessitem afastamento 
de empregados e público geral, deverá ser realizado em data previamente 
agendada, a critério do COREN-AM, incluindo o horário das 08 h 00 min 
às 12 h 00 min aos sábados; 

8.1.12.2.  Nos ambientes internos, a empresa deverá, sempre que tecnicamente 
for possível, aplicar gel inodoro e transparente, de forma a evitar danos ao 
patrimônio. 

8.1.13. No caso da utilização de agrotóxicos, seus componentes e afins se forem deverão ser 
comprovados o respectivo registro no órgão federal competente, de acordo com as diretrizes 
e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e 
da agricultura, conforme art. 3º da Lei 7.802/89, e artigos 1º, inciso XLII, e 8º a 30, do Decreto 
nº 4.074 /2002, e legislação correlata; 

8.1.14. A CONTRATADA deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, 
com a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de 
Informação Toxicológica e número da licença dada pelo órgão estadual/municipal 
competente. 

8.2. A empresa deverá apresentar relatório após execução dos serviços, sendo necessário: 

8.2.1. Entregar relatório técnico detalhado, mencionado as providencias adotadas, os parâmetros 
verificados, produtos utilizados, eventuais indícios de problemas futuros e as 
recomendações e orientações técnicas que julgar necessárias, devendo este relatório ser 
encaminhado no prazo de 10 dias contados da data da realização do serviço; 

8.2.2. A cada serviço executado deverá ser feito relatório detalhado contendo descrição das áreas 
onde os serviços foram executados, com as seguintes informações: 

8.2.2.1. Endereço do imóvel; 

8.2.2.2. Praga(s) alvo; 

8.2.2.3. Data de execução dos serviços; 

8.2.2.4. Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por 
praga(s) alvo; 

8.2.2.5. Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s); 

8.2.2.6. Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente 
utilizado(s); 

8.2.2.7. Quantidade de iscas para desratização; 
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8.2.2.8. Orientações pertinentes ao serviço executado; 

8.2.2.9. Nome do responsável técnico com o número do seu registro no 
conselho profissional correspondente; 

8.2.2.10. Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica; e 

8.2.2.11. Identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: 
razão social, nome fantasia, endereço, telefone e números das licenças 
sanitária e ambiental com seus respectivos prazos de validade. 

8.3. Na execução do serviço a empresa deverá observar ainda as seguintes determinações: 

8.3.1. Executar o objeto parceladamente, conforme solicitação do COREN-AM; 

8.3.2. Os serviços deverão ser realizados em duas etapas, sendo a 1ª imediatamente após a 
contratação e a 2ª logo após o término da garantia da 1ª etapa. 

8.3.3. A Contratada deverá finalizar cada etapa em até 40 (quarenta) dias corridos após a 
solicitação do Contratante. 

8.3.4. Agendar o início do serviço no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de modo que a 
primeira intervenção não poderá ultrapassar o prazo de 10 (dez) dias corridos após o 
recebimento da ORDERM DE SERVIÇO - OS por parte do COREN-AM; 

8.3.5. Executar o serviço nas áreas solicitadas pelo COREN-AM na OS abrangido as áreas 
internas, externas, forros, porões, sótãos, madeiramento do telhado, portais, beirais, janelas, 
mobiliário e demais locais infestados ou não, atuando a empresa de forma corretiva e 
preventiva, tendo o cuidado com os quadros de luz e fiação para não provocar incêndio e 
com os reservatórios de água para evitar a contaminação; 

8.3.6. Executar os serviços visando a evitar descontinuidade nos trabalhos executados no COREN-
AM, com a devida divulgação do(s) dia(s) do serviço(s) e demais orientações por escrito ao 
COREN-AM, mediante o aceite da mesma; 

8.3.7. Executar o combate eficaz para extermínio completo das pragas, devendo utilizar o melhor 
tratamento disponível no mercado, de acordo com o tipo de infestação de cada área; 

8.3.8. Os trabalhos deverão ser executados no período compreendido entre 08:00h ás 12:00h e 
das 13:00h ás 17:00h dos dias úteis ou feriado/final de semana. Se for necessário executar 
algum serviço fora do horário do expediente ou em dias sem expediente, deverá ser feita 
uma solicitação de autorização com antecedência de pelo menos 24 horas; 

8.3.9. Os funcionários da empresa deverão comparecer ao local da obra devidamente identificados 
(com uniforme da empresa); 

8.3.10. Utilizar no combate às pragas, devem ser utilizados somente produtos domissanitários 
registrados no Ministério da Saúde, não corrosivos, incolores, com ação tóxica de baixo risco 
ao ser humano, de longo efeito residual; 

8.3.11. Utilizar os materiais/produtos registrados pela ANVISA/Ministério da Saúde, na 
quantidade suficiente para proporcionar a qualidade necessária e eficiente no resultado, 
evitando a necessidade de reforços dentro da garantia; 
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8.3.11.1. Os produtos a serem aplicados nas mais variadas formulações e 
formas de apresentação, deverão respeitar todos os aspectos de 
biossegurança, com estreita observância nas regras de segurança de 
trabalho e nos aspectos legais na área da saúde e do meio ambiente. 

8.3.12. A empresa deverá proteger os bens patrimoniais e utensílios, com material adequado: 
lonas, sacos plásticos, etc. ou em qualquer outra superfície propensa a ser afetada pela 
aplicação do produto, e será responsável pela retirada dos mesmos ao termino do serviço; 

8.3.13. Utilizar na execução dos serviços os EPI´s adequados; 

8.3.14. Registrar em Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho Regional 
competente, sendo indicado o técnico responsável pela execução dos serviços; 

8.3.15. Responsabilizar pela metodologia, produto(s), equipamentos e ferramentas utilizadas 
na execução dos serviços;  

8.3.16. Atender, as legislações, normas e resoluções, na esfera federal, estadual e municipal, 
relativas as áreas trabalhistas, de segurança, de higiene, ambiental e sanitária e outras 
inerentes ao serviço prestado; 

8.3.17. Fornecer certificado de garantia junto com relatório. 

8.4. A empresa deverá apresentar garantia do serviço, seguindo estritamente as seguintes 
condições: 

8.4.1. Conceder certificado de garantia deverá constar identificação da CONTRATADA com: razão 
social, nome fantasia, endereço, telefone e números da licença emitida por órgão 
competente, seu prazo de validade, a validade da garantia do serviço e, em seu verso, 
deverá constar as condições básicas de higiene e orientações sobre a garantia do serviço. 

8.4.2. Conceder período de garantia mínimo de 90 (noventa) dias, contados do dia da prestação 
do serviço; 

8.4.2.1. No caso de reaparecimento de pragas, a empresa estará obrigada a 
realizar assistência técnica corretiva, quando solicitado pela fiscalização 
do contrato, que consistirá em rever instalações, removendo todos os focos 
e indícios de infestação das pragas, sem qualquer custo para o COREN-
AM; 

8.4.2.2. A prestação do serviço de garantia deverá ser concluída no prazo 
máximo de 07 (sete) dias contados da data de cada solicitação. 

 

9. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. A execução do serviço terá início em após o recebimento da ORDERM DE SERVIÇO - OS 
emitida pelo COREN-AM. 

9.1.1. A execução será no seguinte endereço: 
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Nome da Unidade Endereço 

Conselho Regional de Enfermagem do 
Amazonas – Coren/AM 

Departamento de Administração e 
Gestão de Pessoal - DAGEPE 

Rua Tapajós, 350 - Centro 

CEP: 69.010-150 – Manaus - AM 

CNPJ: 04.667.846/0001-30 

9.2. De forma a complementar as informações, o espaço é composto por: 

a) Área total construída: 3.145,69 m2, o qual contempla: 
I. Bloco 1 com 3 pavimentos sendo térreo, 1º e 2º andar; 
II. Bloco 2 com 4 pavimentos sendo Subsolo 1, Subsolo 2, térreo e 1º Pavimento; e 
III. Estacionamento de Acesso ao imóvel. 

 

10. CONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Sentido: → → → → → → → → → → → → → → → → → → → → → → → → → → 

Início da 
Execução 

da 1º 
Etapa 

Finalização 
da 1º Etapa 
e Relatório 

Pagamento 
da 1º Etapa 

Garantia 
da 1º 
Etapa 

Início da 
Execução 

da 2º 
Etapa 

Finalização 
da 2º Etapa 
e Relatório 

Pagamento 
da 2º Etapa 

Garantia 
da 2º 
Etapa 

O prazo de 
10 (dez) 
dias 
corridos 
após o 
recebiment
o da 
ORDERM 
DE 
SERVIÇO – 
OS. 

Até 40 
(quarenta) 
dias corridos 
após a 
solicitação do 
Contratante. 

Relatório ser 
encaminhado 
no prazo de 
10 dias 
contados da 
data da 
realização do 
serviço 

50% do valor 
global do 
Item Único. 

Prazo de até 
5 (cinco) dias 
úteis, 
contados da 
data da 
apresentaçã
o da Nota 
Fiscal/ 

Fatura. 

Garantia 
mínimo 
de 90 
(noventa) 
dias, 
contados 
do dia da 
prestação 
do 
serviço. 

Finalizado 
a garantia 
da 1º 
Etapa, o 
prazo de 10 
(dez) dias 
corridos 
após o 
recebiment
o da 
ORDERM 
DE 
SERVIÇO – 
OS. 

Até 40 
(quarenta) 
dias corridos 
após a 
solicitação do 
Contratante. 

Relatório ser 
encaminhado 
no prazo de 
10 dias 
contados da 
data da 
realização do 
serviço 

50% do valor 
global do 
Item Único. 

Prazo de até 
5 (cinco) dias 
úteis, 
contados da 
data da 
apresentaçã
o da Nota 
Fiscal/ 

Fatura. 

Garantia 
mínimo 
de 90 
(noventa) 
dias, 
contados 
do dia da 
prestação 
do 
serviço. 
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11. MATERIAL A SEREM DISPONIBILIZADOS 

11.1. Para perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, com qualidade e nas quantidades estimadas, para 
atender a área total do imóvel para cada etapa, promovendo sua substituição quando necessário. 

11.2. A licitante deverá apresentar comprovante de Registo na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária-ANVISA ou Órgão Estadual competente, que comprove a autorização para execução dos 
serviços propostos. 

11.3. Os produtos utilizados pela contratada deverão possuir certificado ANVISA. 

 

12. METOGOLOGIA UTILIZADA PARA AVALIAÇÃO DE CUSTO 

12.1. Preços obtidos a partir de pesquisa de mercado efetuada junto a fornecedores do ramo 
compatível com o objeto e painel de preços do governo federal. 

 

13. EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. O início da execução do serviço é previsto no item 9. 

13.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
nos termos abaixo.  

13.3. No prazo de até 10 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

13.4. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

13.4.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

13.4.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

13.4.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
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materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.4.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis. 

13.4.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato.  

13.4.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca 

das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica 

e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

13.4.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 

entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser 

feito, com a entrega do último.  

13.4.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não 

ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-

se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

13.5. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 

da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

13.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções;  

13.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

13.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  

13.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
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época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

13.7. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a 

CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento 

substituto. 

 

14. DA VISTORIA 

14.1. A licitante, antes de apresentar sua proposta, deverá analisar todos os dispositivos constantes 
neste Termo de Referência e Anexos, dos quais tacitamente admite pleno conhecimento, dirimindo 
oportunamente todas as dúvidas, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser 
alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos.  

14.2. A vistoria ao local onde serão prestados os serviços é facultativa e será realizada até o último 
dia útil anterior à abertura da sessão do Pregão.  

14.3. A realização da vistoria será limitada a um interessado por vez.  

14.4. O agendamento deverá ser feito em até dois dias úteis anteriores à abertura da sessão do 
Pregão, nos telefones (92) 3232-9924 ou (92) 3234-8708, de segunda a sexta-feira, no horário das 10 
h às 15 h (horário de Brasília), devido o estado de PANDEMIA e determinações internas.  

14.5. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o 
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem 
das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em 
decorrência da execução do objeto. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1. São obrigações da Contratante: 

15.1.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 10.024/2019, da Lei nº 
10.520/2002 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, caberá 
ao contratante: 

15.1.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta; 

15.1.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 
funcionário especialmente designado, anotando em registro próprio as 
falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 
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15.1.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

15.1.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no 
prazo e condições estabelecidos neste Termo de Referência e seus 
anexos; 

15.1.1.5. Permitir o acesso dos empregados da contratada às dependências do 
COREN-AM para a execução dos serviços; 

15.1.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham 
a ser solicitados pelo representante da contratada; 

15.1.1.7. Solicitar a troca/substituição dos produtos ou serviços que não 
atenderem às especificações do objeto deste Termo de Referência; 

15.1.1.8. Indicar, formalmente, o Gestor e o Fiscal para acompanhamento da 
execução contratual; 

15.1.1.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento; 

15.1.1.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações 
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, 
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 
notificações expedidas; 

15.1.1.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 
Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 
6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

15.1.1.12. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais 
como: 

15.1.1.12.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da 
Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços 
de recepção e apoio ao usuário; 

15.1.1.12.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas 
empresas Contratadas; 

15.1.1.12.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos 
trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em 
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação 
e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; e 
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15.1.1.12.4. considerar os trabalhadores da Contratada como 
colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 

15.1.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

15.1.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento; 

15.1.1.15. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das 
obrigações pela Contratada. 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1. Além das demais obrigações neste Termo de Referência, são deveres e disciplina exigidos da 
contratada: 

16.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 

16.1.2. A CONTRATADA deverá adotar os critérios de sustentabilidade abaixo descritos no 
que tange aos produtos que serão utilizados na execução do serviço e às obrigações que 
terão de ser cumpridas: 

16.1.2.1. Apresentar descrição detalhada dos produtos que serão utilizados na 
execução dos serviços, o comprovante do registro do fabricante desses 
produtos no Cadastro Técnico Federal do IBAMA e o respectivo Certificado 
de Regularidade do fabricante no CTF;  

16.1.2.2. Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES a serem 
utilizados na execução dos serviços deverão estar previamente registrados 
na ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360, de 1976 (Dispõe sobre a 
Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os 
Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros 
Produtos, e dá outras Providências.), Decreto nº 8.077, de 2013 
(Regulamenta as condições para o funcionamento de empresas sujeitas 
ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no 
âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 6.360, de 
23 de setembro de 1976, e dá outras providências), RDC ANVISA Nº 52, 
DE 22 DE OUTUBRO DE 2009 (Dispõe sobre o funcionamento de 
empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e 
pragas urbanas e dá outras providências);  
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16.1.2.3. A CONTRATADA deve retornar as embalagens vazias ao seu 
estabelecimento operacional logo após o seu uso, para inutilização e 
descarte;  

16.1.2.4. O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfestantes 
de uso restrito a empresas especializadas é de responsabilidade do seu 
respectivo distribuidor/fabricante/importador;  

16.1.2.5. A CONTRATADA fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo 
máximo de um ano da data de compra dos respectivos produtos, aos 
estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos ou centrais de 
recebimentos por eles conveniados e previamente licenciados pelo órgão 
estadual competente;  

16.1.2.6. Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final 
passa a ser da CONTRATADA, que deve guardar os comprovantes da 
referida destinação;  

16.1.2.7. O estabelecimento que as receber deve fornecer, à CONTRATADA, 
documento comprobatório de recebimento das embalagens;  

16.1.2.8. As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfestantes 
devem ser submetidas à tríplice lavagem antes de sua devolução, devendo 
a água ser aproveitada para o preparo de calda ou inativada, conforme 
instruções contidas na rotulagem ou por orientação técnica do fabricante 
do produto e do órgão competente;  

16.1.2.9. As embalagens vazias de produtos, que não apresentem solubilidade 
em água, não devem passar por tríplice lavagem, devendo a 
CONTRATADA seguir as orientações do fabricante e as legislações 
vigentes;  

16.1.2.10. A Contratada fornecerá mão de obra especializada, material, produtos, 
equipamentos e supervisão técnica necessários à execução dos serviços;  

16.1.2.11. Os empregados da contratada destacados para execução dos serviços 
deverão apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob 
pena de denúncia aos órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas no Edital;  

16.1.2.12. A CONTRATADA deve fornecer, ao cliente, o comprovante de 
execução de serviço, contendo, todas as informações exigidas na 
contratação.  

16.1.2.13. Toda e qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de 
vetores e pragas urbanas só terá validade se for emitida pela 
CONTRATADA, ficando vedada a compra de nota fiscal avulsa por pessoa 
física junto às Secretarias (ou órgãos semelhantes) das Prefeituras 
Municipais, para os fins de comprovação da execução dos serviços;  
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16.1.2.14. A CONTRATADA deverá observar, no que couber, a Lei 
n.º12.187/2009 (Política Nacional sobre Mudança do Clima), Lei n.º 
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), o Decreto nº 7.746, 
de 5 de junho de 2012 (Regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, para estabelecer critérios e práticas para a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela 
administração pública federal) e a IN n.º 1/2010 da LTI/MPOG, na 
execução dos serviços.”  

16.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

16.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

16.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

16.1.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

16.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

16.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demaisprevistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante;  

16.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

16.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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16.1.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

16.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

16.1.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Termo de Referência, no prazo determinado. 

16.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

16.1.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

16.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

16.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

16.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

16.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

16.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Contratante; 

16.1.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

16.1.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e 
“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

16.1.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser 
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realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 
mesmos sem limitações; 

16.1.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais 
produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos 
por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que 
exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem 
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

16.1.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação 
dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

17.1. Não será exigida garantia de execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do 
montante a pagar valores, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos 
devidos pela CONTRATADA. 

 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. Não será admitida a subcontratação total e parcial do objeto licitatório. 
 

19. DO REAJUSTE  

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

20. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

21. DA ALTERAÇÃO QUALITATIVA E QUANTITATIVA 

21.1. O presente contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 
art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, observando o limite estabelecido no parágrafo primeiro do referido 
artigo; 

21.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato; 
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21.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

22. DA RESCISÃO 

22.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 
77, 78, 79 e 80, todos da Lei n.º 8.666/93. Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

22.2. A rescisão deste contrato poderá ser: 

22.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93; 

22.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência 
para o contratante; 

22.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

22.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado da 
autoridade competente; 

22.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93 sem 
que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até data de 
rescisão. 

 

23. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

23.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega do Objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

23.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do COREN-AM ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.3. O representante do COREN-AM anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

24. DO PAGAMENTO 

24.1. O valor contratado será pago à Contratada em 2 (duas) parcelas, sendo cada uma equivalente 
a 50% do montante total. O pagamento de cada parcela somente ocorrerá após a realização da etapa. 

mailto:selic@corenam.gov.br


 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS  

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 
 

ANEXO I DO EDITAL – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Edital de Pregão Eletrônico - PE n.º 013/2020   
Processo Administrativo – PAD n.º 491/2019 
Assunto: Contratação de Empresa Especializada em Serviço de Dedetização 

 

 
Página 18 de 24 

Rua Tapajós, 350 - Centro, Manaus - AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 
http://www.corenam.gov.br/ 
E-mail: selic@corenam.gov.br 

24.2. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas em 02(duas) vias, corretamente preenchidas e 
sem rasuras, acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento dos encargos sociais, 
devendo conter a descrição do objeto e do número do CONTRATO/EMPENHO. 

24.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

24.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

24.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço. 

24.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

24.5.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

24.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

24.6.1. o prazo de validade;  

24.6.2. a data da emissão;  

24.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

24.6.4. o período de prestação dos serviços;  

24.6.5. o valor a pagar; e  

24.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

24.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

24.8. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

24.8.1. não produziu os resultados acordados; 

24.8.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

24.8.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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24.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

24.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

24.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 

24.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

24.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

24.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

24.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

24.15.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante.  

24.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

24.17. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

24.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

25.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com 
a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, 
sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total anual da contratação, a CONTRATADA que: 

25.1.1. Apresentar documentação falsa;  

25.1.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

25.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

25.1.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

25.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;  

25.1.6. Cometer fraude fiscal; ou  

25.1.7. Fizer declaração falsa. 

25.2. Para os fins do item 25.1.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, 
parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

25.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da 
Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, 
inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA 
poderá ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens e nas 
tabelas 1 e 2 abaixo, com as seguintes sanções: 
25.3.1. Advertência; 
25.3.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN/AM, por 
prazo não superior a dois anos;  

25.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou  
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25.3.4. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou 
nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos. 

25.4. Configurar-se-á o retardamento da execução quando a CONTRATADA: 
25.4.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 10 (dez) dias 

contados da data estipulada para início da execução contratual;  
25.4.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) 

dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 
25.5. No caso de retardamento da execução, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 

5% do valor global do contrato. 
25.6. Configurar-se-á a falha na execução do contrato quando a CONTRATADA se enquadrar em 

qualquer das situações previstas na tabela 2 abaixo, respeitada a graduação de infrações conforme 
a tabela 1 desta sessão. 

25.7. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto quando a CONTRATADA: 
25.7.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 20 (vinte) dias 

contados da data estipulada para início da execução contratual; 
25.7.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 5 (cinco) 

dias seguidos ou por 20 (vinte) dias intercalados. 
25.8. No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor global do 
contrato. 

25.9. Configurar-se-á a inexecução total do objeto quando a CONTRATADA: 
25.9.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 30 (trinta) dias 

contados da data estipulada para início da execução contratual;  
25.9.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 7 (sete) 

dias seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados. 
25.10. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) do valor global do 
contrato. 

25.11. O contrato poderá será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de falha na 
execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da 
aplicação das sanções nele previstas e em legislação específica. 

25.12. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a 
graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 1 

GRAU 
CORRESPONDÊNCIA % 

do valor global do 
contrato 

1 0,5% 

2 1% 
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3 2% 

4 3% 

 

  

Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Executar serviço incompleto, de baixa qualidade, 
paliativo, substitutivo como por caráter permanente, 
ou deixar de providenciar recomposição 
complementar. 

2 Por ocorrência 

2 
Fornecer informação falsa de serviço ou substituir 
serviço contratado por outro de qualidade inferior. 

2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais. 

4 Por dia 

4 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 
seus agentes. 

3 Por ocorrência 

5 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, sem motivo justificado. 

4 Por ocorrência 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 Por item e por ocorrência 

7 Cumprir determinação da fiscalização. 1 Por ocorrência 

8 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar da fiscalização. 

2 Por ocorrência 

9 
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, 
trabalhista e previdenciária. 

2 Por ocorrência e por dia 

10 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos 
formais solicitados para sanar as inconsistências ou 
dúvidas suscitadas durante a análise da 
documentação exigida por força do contrato. 

2 Por ocorrência e por dia 

11 

Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência 
e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notificada pela 
fiscalização. 

3 Por item e por ocorrência 

25.13. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
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25.13.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, 
a diferença será descontada da garantia contratual.  

25.13.2. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
comunicação oficial.  

25.13.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida 
ativa. 

25.13.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, 
esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da 
CONTRATANTE. 

25.13.5. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, 
poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos 
enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93 

25.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

25.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

26. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

26.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

26.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 
edital. 

26.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

26.3.1. Comprovação que já executou a prestação de pelo menos 50% do objeto; 

26.3.2. Deverá ainda apresentar: 

a) Licença AMBIENTAL ou termo equivalente, concedida pelo órgão ambiental 
competente, conforme § V do art. 4º da RCD nº 52 – ANVISA, de 22 de outubro 
de 2009; 

b) Licença SANITÁRIA ou termo equivalente, concedida pelo órgão ambiental 
competente, conforme § VI do art. 4º da RCD nº 52 – ANVISA, de 22 de outubro 
de 2009; e 

c) Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional, em plena 
validade, conforme disposto item 7 da Portaria nº 09 do Centro de Vigilância 
Sanitária de 16 de novembro de 2000. 

26.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 
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26.4.1. Valor Global do Item único: R$ 2.768,20 (dois mil e setecentos e sessenta e oito 
reais e vinte centavos); 

26.4.2. Valores unitários: conforme apresenta no item 1 deste Termo de Referência. 

26.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global do item único. 

26.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

27. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

27.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global deste TR. 

28. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

28.1. Caso ocorra a contratação, os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto 
deste Projeto correrão pelo código de despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.015 – Manutenção e 
Conservação de Bens Móveis e Imóveis/Instalações. 

 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do processo de contratação; 

 

Manaus - AM, 12 de agosto de 2020. 

 
Elaborado por: ASTEC/COREN-AM. 
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